
ESTADO DE SERGIPE
CÂMARA MUNICIPAL DE SIRIRI

JUSTIFICATTVA TÉCNICO - LEGAL

A Comissão Permanente de Licitação da Câmara Municipal de
Siriri, instituída pela Portaria n" 47 /2022, de 01 de julho de 2022, vem,
em atendimento ao art. 26, caput da Lei n' 8.666/93, apresentar
Justificativa Técnico-Legal para formalizaçáo de Processo de
Inexlglbllldade de Llcltação visando à contrataçáo da MR
CONSULTORIA, empresa prestadora de §erulco de cssessorlc e
consultorla na área de llcltações e contratos a;dmlnlstro:tluos,
conforme o quanto disposto neste processo,

Para respaldar a sua pretensâo, esta Comissào traz aos autos
do sobredito processo peças fundamentais: proposta de serviços e
documentos daquela empresa que se pretende contratar, a-lém de outros
elementos que se constituem no processo em si.

Em que pese a inüabilidade de competição, ainda assim, é
inexigível o Processo Licitatório, em Íazâo dos requisitos, todos voltados
para o objeto do contrato, bem como paÍa a pessoa do futuro
contratado.

Instada a se manifestar, esta Comissão vem apresentâr â
justifrcativa de inexigibilidade de licitação sub examine, o que faz nos
seguintes termos:
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A Lei n' 8.666 193, no art. 25, II e § 1' dispõe , in uerbís:

AÍt. 25 - É inexígive7 a Licitação quando
houver inviabilidade de conpetiÇão, em
especiaT:
(...)
ÍI - para a contrataÇão de serviços
técnicos enumerados no art. 7j desta Lei,
de natureza singular, com profissionais ou
empresás de notória especía7ização, vedada
a inexigibifidade paÍa serviços de
publicídade ou divulgaÇão ;
(...)
§1" - Conside.ra-se de notória
especiaTizaÇão o profissional ou êmpresa
cujo conceito no campo de sua
especiaTidade, decoÍtente de desempenho
anterior, estudos, experiências,
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pubLicaÇões, organização, apareThamento/
equípe técnica, ou de outros requisítos
Íel-acionados com suas atividades, permíta
inferír gue o seu trabaLho é essencial e
indiscut ivel"mente o mais adequado à plena
satisfação do objeto do contÍato.

Já o suso-aludido artigo 13, em seu inciso III, com a redação
introduzida pela Lei n" 8.883/94, esclarece-nos:

Art. l-3 - PaÍa os fins desta Lei,
consideram-se serviços técnicos
profissionais especiaTízados os trabalhos
refativos a:
(...)
ÍÍf -. assessorias ou consúTtorias Êécnicas
e audiüorias financeiras ou tÍibutárias;
(...)
VI - tÍeínamento e aperfeiçoamento de
pessoaT;

Em seguida, o mesmo diploma legal estabelece as condiçôes
formais para a composição do processo de ineígibilidade de licitaçáo
lex ui do afi. 26, parágrafo único, da Lei n' 8.666/93); Ei-las:

I - Razáo da escolha do fornecedor ou executante;
2 - JustiÍicativa do preço.

Sabe-se que a Câmara Municipal de Siriri, por força da
Constituição Federal, se sujeita ao Estatuto das Licitações e Contratos,
máxime quando se utiliza de recursos provenientes da Fazenda Pública.

A inexigibilidade de licitação pressupõe uma situaçáo em que
esta náo é viável ou, em sendo üável, compete ao caÍáter discricionário
do administrador realizá-la ou não, tendo em üsta o interesse público e
visando o bem comum. Ou seja, a licitaçáo ineúgível pode ür a ser uma
obrigação, a depender das circunstâncias do caso concreto e da altivez
dos bens jurídicos a serem protegidos.
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E bem de perceber, todavia, que nem sempre é necessário, ou
possível, instaurar-se um procedimento licitatório (o que ocoÍTe no
presente caso). A regra é licitar; no entanto, a Lei n' 8.666/93
excepciona casos em que esta é dispensável, dispensada ou inexigÍvel.
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Assim, como se observa, a lei que rege as licitações e
contratos administrativos estabelece critérios objetivos para a contraçáo
direta. E é sob a óptica desses critérios infraconstitucionais que esta
Comissão demonstrará a situação de inexigibilidade de licitaçáo que ora
se apresenta.

DeÍinindo, de forma bastante clara e sucinta, o que seja
necessário para uma contrataçáo direta nos moldes do art. 25, inc. II da
Lei de Licitações e Contratos, o festejado administraúvista Jorge Ulisses
Jacoby Fernandes, doutrinou:

"Á inviabilidaàe da competíção ocorrerd na forma d.esse inciso se

ficar demonstrailo o atend.imen o d,os requisitos, que ilmem ser

examínad.os na seguinte ord.em:

o) referentes oo objeto d.o contrato:
. que se lrate de sert;iço técnico;

. lue o seraiço esteja elencado no art. 13, ila Lei n" 8,666193;

. que o serriço apresente determinaila singularid.ade;

t que o seruiço não seja de publicidade e dioulgaçda.
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b) referentes da contratado:
que o profi.ssional detenha a habilitaçõ,o pertinente;

que o profi.ssional ou empresa possua especialização na

realízação do objeto pretendiilo;

que a especialização seja notóia;

que a notóia especializaçõo esteja intimamen,e relacionada

com a singulaiilaile preteniliila pela Ailrninistração." 1

Analisando-se, agora, passo a passo, os requisitos exigidos
para se configurar a inexigibilidade, vê-se que tanto o objeto do contrato
- Serulço de cssessorla e consultorla na ârea de líclto,aões e
contratos o.dmínístro:tluos quanto a empresa que se
contratar - MR CONSULTORIA CNPJ 35.899.845/000
preenchem os mesmos, conforme a faÍta documentaçáo apres
como vemos, a seguir.

Assim, de cada um dos requisitos preestabelecidos, temos

pretende
i-45.
entada e

| ,r FERNANDES, Jorge Ulisses Jacoby. Corrrohçdo Direta Sem Licitação.Fô m.
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Referentes ao obleto do contrato

E, nesse diapasáo, complementa:

"Além da habilítação técnica e profissíonal normal, são

realizailos por quent se aprofunilou nos estudos, no exercício da
profissão, na pesquisa científica, ou drraüés d.e cursos ile p6s-
grad.uação ou d,e estógios de aperfeiçoamento. Sõo seruiços de alta
especialízaçd,o e conhecimentos pouco difunilidos eru,re os ilemais
técnícos ila mesma profissão. Esses conhecimentos poilem ser

científicos ou tecnológicoso aale d,izer, d.e ciôncia pura ou de

ciôncia aplicada ao desenuoluimento ilas athi.d.ailes humanas e às

erigôncias d.o progresso social e econômico em ,oilos os seus

aspectos,t'2

Ora, é inegável que o problema da falta de assessoria e
consultoria técnica para a execuÇâo de serviços, e a sua efetiva
utilização, dentre outros, das Prefeituras e Câmaras, incluindo esta, é
uma das grandes preocupaÇões dos edis modernos, especialmente no
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r' Que se trate de senrlço técnlco -
O serviço técnico é todo aquele em que se exige uma habilitação
para ser realizado. Náo se trata, simplesmente, da reali".O5o U"
um mero serviço comum; pelo contráfio, é algo que exige certo
conhecimento para a sua realizaçâo. Ora, a assessoria e

consultoria técnica especializada não é um serviço comum; é um
serviço altamente técnico, profrssional e especia-lizado,
principalmente em virtude da sua complexidade, e haja vista,
ainda, a crescente mudança, que demandam uma capacitaçáo
especiflca. Hely Lopes Meirelles, com lapidar clareza, assere:

"Seruiços técnicos prof,ssionaís são tod.os aqueles que exigem

habílitaçdo legal paro a sua execuçda, Essa habilítaçã.o uaàa
ilesde o simples registro do profissional ou firma na repartiçõ.o

ad.ministratiua conTpe,ente, a.té o diplomo de curso superior
oficialmente reconhecid,o. O que caracteiza o sentiço técnico é a
pri:oatíuídade de sua execuçdo por profissional habilitada, seja ele

uÍt. n1,ero artífice, um técnico d.e grau m&lio ou um diplomado ern

escola supeàor ."



til
f
&rl.a .&-:

E stBlnr itr
I.] -!

CAMABÃ M- ú;Oi.HA:
'r !BRtcÂ:

ESTADO DE SERGIPE
cÂtvrau uuxtcIPAL DE SIRIRT

que tange ao setor de Licitações e contratos, celeridade e segurança nos
trâmites e procedimentos realizados, além de outros, à guisa de
melhorias na aplicaçáo dos recursos recebidos e para o perfeito
cumprimento do mandato que thes fora outorgado pela populaçáo, na
viabilização de projetos em prol da sociedade e, conseqüentemente, paÍa
melhoria da qualidade de vida da população.

/ Que o servlço esteJa elencado
no art. 13, da Lel f a.666193 - Este arúgo elenca diversos
tipos de serviços técnicos profissionais especializados e, dentre
eles, o inciso III contempla assessorias ou consultorias técnicas e

auditorias financeiras ou tributárias. O serviço a ser contratado -
Serulco de cssessorla e consultoriq na área de llcltações e
c o ntrat o s admlnl stratluo s

"Embora a letra da Lei se refira, basicamente, a atitüJades
corusulaíuas e teóicas, o art. 13 abrange também as atinid.ad,es

execu,iuas daquelas ilerhailas. Como obsen;a Hely Lopes
Meírelles, são sensiços técnicos,anto os que aersetn sobre o
planejamento, a programação e a elaboraçdn d.e estuilos e projetos,
coüao os que enuoltam a erecuçõo ou prestoção d.e seniços
propriamente ilitos. Muítas aezes, o seruiço técníco profi,ssional
especializatlo se eraure na atíuiilaile consuhiaa, serulo uiáuel a
execução alraués ile ourrem."

Continuando:

"Já o inc. III refere-se, primeiramente, às atbidailes de

aplicaçãa do conhecimento sobre os fatoso oisand.o q extrair
conclusões e fornecer subsídios necessáios às decisões ila
Ádministraçõo."

E, complementando, assevera:

"Em ,oilos os cosos, o seruiço uisa o ínsrrumentalizar as ilecisões

d.a Ád.ministraçõo, ministrand,o-lhe subnd,ios de nacureza técnica
acerca das circunslâncias relelantes par& ume decisão." 3

I /í JUSTEN FILHO ,MaÍçal- Comentários à Lei de Licitqções e Contratos Administrctiros.Dialétiaa.
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- então, está contemplado naquele
artigo: assessorias ou consultorias técnicas. Va-lendo-nos do
Professor Marçal Justen Filho, para o completo esclaÍecimento,
temos:
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Portanto, a assessoria e consultoria técnica estão deúdamente
formalizadas no inciso III do art. 13 da Lei n' a.666/93, náo restando
qualquer dúvida nesse sentido.

r' Que o senrlço apresente
determlnada slngularldade - O serviço a ser contratado possui a
singularidade exigida paÍa ser enquadrado como inexigível. A
assessoria e consultoria técnica para a execuçáo de serviços,
dentre outros, possui toda uma especiÍicidade, pois é destinado a
otimizar o andamentos dos serviços desenvolvidos por essa
Câmara, serviços esses que apresentaÍn determinada
singularidade, como a assessoria direta na execução de serviços e

orientaçâo nos seus tÍâmites e especificidades, além de muitos
outros que tornariam a enumeraçâo demasiadamente extensiva.
Jorge Ulisses Jacoby Fernandes, por excelência, esclarece-nos:

"A singularidade, como tex,uqlmen,e estd.belece a leí, é do objeto

do contrato; é o seruiço pretendid.o pela Administraçdo que é

singular, e nõo o executor do seniço. Aliús, toilo profi,ssional é
singular, posto que esse atributo é próprio da no,urezo humana.
Singular é a caracteríE ico do objeto que o inditüJualiza, d.istingue
ilos demais. E o pr"trnço ile um atributo incornutn na espécie,

iliferenciador. A singularülade nõ.o está ossociad.a à noção de

preço, d.e dimensões, d,e localiÀade, de cor ou de forma." 1

Nesse sentido, repetimos que o objeto da contrataçáo é
deveras singular: a assessoria e consultoria técnica para a execuçâo de
serviços é demasiadamente técnica e específica, principalmente nesse
âLrnbito aqui tratado: destinada a Câmara. A áLrea administraüva, per si,
pode até aparentar alguma simplicidade; entretanto, quando se adentra
na searâ pública, os serviços passam a ser singulares e especÍÍicos, a
exemplo da assessoria na elaboraçáo da minuta de editais e dos seus
efeitos, que possuem todo um rito diferenciado e um trâmite especial
que os programas de informática nâo chegam a contemplar e, quiçá até,
poucos profissionais conheçam. Ademais, chegâ a ser inúável a
licitação, porquanto alguns dos serviços a serem executados sáo
ímpares, dependentes de alta especiÍicidade técnica para executá-los,
tornando-os, destarte, singulares, não permiündo, assim, comparações,
por serem, também, indiüdualizados e peculiarizados, de acordo com
cada profissional, sendo que a empresa contratada possui experiência
nesse campo, por já o ter rea-lizado a.nteriormente, por diversas e
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incontáveis vezes, com resultados plenamente satisfatórios.
nos, mais uma vez, de Marçal:

fír

Valemo-

"Iniebiliza-se a comparação, por"s caila profissional prestailor de

seruiço t í-lhe confr.guração personalíssima. Logo, a lícitaçõo se

torna inexigíuel por singulaiilade ilo objeto em tista da
impossíbilidade de julgamento objetiao, Ácerca da questão,

merece íranscríçõo ilo pensarnenío d.e Celso Antônin Bund.eira d.e

Mello, no senti.do de que ',.. sdo singulares tod.as as prod.uções

intelectuais, realizados isolada ou conjunaqmente - por equipe -
sempre que o trabalho a ser prod,uzi.d.o se defina pela marca
pessoal (ou coletita) expressada em coracteísticos científi.cas,
lécnlcas ou d.rlistlco.s- "' '

Novamente, trazemos à baila a problemática dos Municípios.
É-se preciso ter experiência e conhecimento para se lidar com esse tipo
de assunto. Portanto, quanto à sua natureza singulaÍ, é a mesma
indiscutível, posto que o objeto, em alguns dos casos, é de caracterÍstica
única e peculiar, como a execução orçamentária, dentre outros, náo
obstante o imensurável cunho social do mesmo, refletido na qualidade
do trabalho e segurança das decisÕes para os vereadores. Vale ressaltar,

' desta forma, por oportuno, o entendimento de Marçal Justen Filho
acerca do assunto:

uA singulaiilade ilo objeto consiste, na rserdade, no,

singularidacle (peculiar aile) do in eresse público o ser

satisÍeito, A raiz ila inexigíbiliilaile da lícitaçõ.o resíde na
necessidade a ser atendida e ruda no objeto ofertado. Ou seja, nãn é

o objeto que é singular, mas o ín eresse público concreto. A
singularídade do objeto contrdtado é reflexo da especialiilade do

interesse público," 6

Devemos, entáo, nesse ponto, paÍa fir,alizar o tema, encarar a
questáo da definiçáo da singularidade do objeto em dois pontos básicos
e cruciais: ser estabelecida exclusiva.mente à luz do interesse público e
rrisar à realizaçâo do bem comum. E, assim, podemos constatar,

. hialinamente, que ambos se fazem presentes no obj eto da contrataçáo,
pois â âssessoria e consultoria técnica para a execuçáo de serviços,
possui, inegavelmente, interesse público, no sentido de aperfeiçoar,
respaldar e aprimorar as ações rea-lizadas e decisões tomadas pelos
gestores públicos, no caso em tela, decisões tais de interesse dos
munícipes, representados pelos seus prepostos, no sentido de úabilizar

5 ob. cir.
6 ob. cit.
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projetos específicos (singulares) em prol da comunidade e em beneÍicio
das camadas mais carentes da população, oúmizando a qualidade de
vida a proporcionando meios para a geração de emprego e renda,
destinados ao bem de toda comunidade; portanto, o objeto é,
eminentemente, de interesse público e visa à realização do bem comum,' sendo também, pelo exposto, singular.

Ora, diante disso, náo há mais, em tempo algum, como se
questionar a "singularidade" dos serviços tendo em ústa que esses já
são, como dito anteriormente, singulares por Leit

/ Que o servlço náo seJa de
publlcldade e dlvulgação - Ora, é de uma clareza de doer nos
olhos que o serviço aqui a ser contratado náo se trata de
publicidade e divulgação, mas, sim, de assessoria e consultoria
técnica, elencado no art. 13, inc. III da Lei de LicitaçÕes e
Contratos, dispensando-se, desta forma, maiores comentários a
respeito, ante os comentários acima já dispensados ao assunto.

Referentes ao contratado

/ Que o proÍlssional detenha a
habllltação pertine[te - Para a realizaçáo do objeto pretendido,
a primeira exigência que se impõe é que o futuro contratado
possua habilitaçáo técnica. Urrra vez que a lei refere-se a serviço
técnico, a habilitação constitui-se na capacidade legal para a
realizaçâo do serviço, atendendo aos requisitos legais no caso. O
profissional a ser contratado, por intermédio da empresa MR
CONSULTORIA, possui a necessária habilitação, pertinente à
realização dos serviços, conforme se pode atestaÍ dos seus
Cuntculum Vitae atexos, bem como a formaçáo de acordo com a
relaçáo acostada. E, como se não fosse suÍiciente, é necessário
esclarecer, ainda, que esse profissional será o responsável,
diretamente, pela execuçáo dos serviços que se propõe a empresa
a prestar, atendendo, portanto, o preceito disposto no art. 13, §3'
da Lei n' 8.666/93.

,/ Que o proÍlsslonal ou empresâ
possua especlallzação na reallzaçâo do obJeto pretendldo -
Para que se opere, legitimamente, a contrataçáo direta nos

óftrysr
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moldes aqui pretendidos, faz-se necessário, ainda, que o
prohssional ou empresa possua especializaçáo na realização do
objeto pretendido. Essa especialização dá-se pelo estudo ou
desenvolvimento especial de certa arte ou ciência, de forma
particularizada. E, novamente, contatErmos que a MR
CONSULTORIA é possuidora da mesma, pelas atividades
desenvolvidas ao longo do seu trabalho e intimamente
relacionadas com o objeto contratado, aprimorando-se a cada
ano, e consolidando-se no mercado de trabalho como uma
empresa devidamente reconhecida e notória, que prima pela
qualidade total de seus serviços. PaÍa aÍremataÍmos a questão,
trazemos a lume os ensinamentos do Professor Jorge Ulisses
Jacoby Fernandes acerca do assunto:

"Enquanto a habilítação é um requisito objetiuo, ilemonstráuel
mediante documentaçã,o própria, a especialização é de ínilole
subjetit;a, no sentíd.o de ser um atibuto ligado ao agente,

profissinnal ou ernpresa e nõo possui forma legal pr6pría,
exclusiua, específi,ca ile documentaçda."

E, concluindo:

"A especializaçõo, como índ.ica a pr,ípáo palatra, se faz no

direcionomento, na busca do conhecimento e no desenuoluimento

de cerra atiuid.ade," 1

Outrossim, não se poderia, em hipótese alguma, deixar de
mencionar um fator extremamente importante, e essencial na escolha
da empresa para a contrataçáo: a conÍiança nos serviços executados! E
essa se faz primordial, haja vista que é esse grau de confiança,
depositado no contratado, que toÍra o serviço executado singular, posto
que esse será Íealizado à sua maneira, própria, pessoal e
individualmente insuscetivel de comparações, considerando-se o alto
teor de subjetividade apresentado na realização de cada trabalho
proposto, por individualizado e peculiar a cada profrssional que o
realiza, sendo inegável a necessidade da confiança do contratânte no
executor dos serviços como motivo de sucesso da sua gestão; tanto
assim o é que o próprio Tribunal de Contas da Uniáo, em sua Súmula
n' 039 (antiga 264), assim entendeu:

ry

7 ob. cir.
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"A inexigibilidade de licitação para a conlratação de semiços
técnicos com pessoas /ísicas ou jurídicas de notória
especializaçõo somente é cabível quando se tralar de serviço de
natureza singular, capaz de exígir, na seleção do executor de
conJiança, grau de subjetividade insuscetível de ser medído
pelos critérios objelivos de qualiJicação inerentes ao processo
de licitação, nos termos do art. 25, inciso II, da Lei n"
8.666/1993." 8

Vencidos os requisitos necessários pâra uma contrataçáo
direta nos moldes do art. 25, inc. II da l*i f a.666/93, vejamos, agora,
as condições formais para a composição do processo de inexigibilidade
de licitação.

1 - Razâo da escolha do fornecedor ou executante - A
escolha da empresa MR CONSULTORIA CNPJ 35.899.845/0001-45.
náo foi contingencial. Prende-se ao fato de que ela enquadra-se,
perfeitamente, nos dispositivos enumerados na Lei de Licitações e
Contratos, consoante o já exaustivamente demonstrado acima, como
conditio sine qua non à contrataçáo direta. E não somente por isso; que
é de interesse público e visando à realizaçáo do bem comum, com
ampla experiência nessa área, possuindo íntima relaçáo com o objeto

, que aqui se contratado, sendo, desta forma, indiscutivelmente, a mais' indicada. Cabe, ainda, reiterar que o serviço aqui a ser contratado
encontra acolhida na Legislação de Licitações e Contratos, em seu
artigo 13, inciso III e Vi.

2 - JustiÍlcativa do preço - Para que algo seja compaúvel
com outro, é preciso que haja uma coexistência harmoniosa entre
ambos no mundo comum; assim, para que um preço seja compaúvel
com o de mercado, é preciso que eústa, pelo menos, outra empresa, de
mesmo porte e capacidade, que preste, exatamente, o mesmo serviço e
apresente um preço similar ao primeiro. No caso da MR CONSULTORIA
ME, alguns dos serviços prestados são únicos, em sua forma de
execuçáo pela empresa, e especializados, não cabendo, portanto,
comparaüvos, verificados, facilmente, pela unicidade e individualidade
dos serviços â serem prestados, tornando seus preços, pela não
coexistência, impossíveis de comparação, em virtude da especificidade

. dos serrriços, entretanto preços dentro de parâmetros aceitáveis e no
mesmo patamar dos preços praücados por outras empresâs, de acordo
com consulta verba-l realizada. Ademais, o serrriço a ser executado é
impar e depende de alta especilicidade técnica para execulá-lo,
tornaado-o singular, não permitindo, assim, comparaçóes, por ser,
também, indiüdualizado e peculiarizado, de acordo com câda

4i,
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profissional que o realZe, pois, como bem obtempera o Prof. Jorge
Ulisses, "todo profissional é sirLgular, posto que esse atibuto é prôprio da
natureza lu-tmana",levando-se em consideraçáo a sua vasta experiência.
Ademais, os preços apresentados pelos serviços a serem prestados
encontram-se dentro de parâmetros aceitáveis e de acordo com os
praticados no mercado, conforme atestam outras contrataçÕes
anteriormente realizadas.

Reponta extreme de dúvidas, portanto, que a situação que se
nos apresenta, conforme aqui exaustiva e extensivamente demonstrada
é, tipicamente, de Inexigibilidade de Licitaçáo. E, nesse diapasáo, é-se
permitido ao administrador aÍastar-se da licitação, mediante a
relevância do interesse púbIico, do bem comum e da altivez dos bens
aqui tutelados. AÍinal, a Constituiçáo tutela outros principios, além do
da igualdade. Para respaldar esse entendimento, trazemos à baila as
iições do Tribunal de Contas da União:

"(...) o Admínistrad.or ilew, na situação do inciso II do art. 25,
escolher o mais ad.equad"o à satisfoção do objeto. O legislador
admitíu, no caso, d existência d.e outros rnenos ad.equados, e

colocou, portanto, sob o poiler iliscricionório d,o Ailministrador a
escolha do con retado, sob a d.eoiilo e indispensdael moth:ação,
inclusiue quanto ao preço, ao prazo e, principalmente, o aspecto

do interesse público, que dweró estar acima d.e quolquer outra
razao," '

Por Íim
jurídica, e:

, náo Íinalmente, diante da fundamentação fático-

Consíderando a necessidade da contrataçáo dos Serviços de
organizaçáo e modernizaçáo Administrativa, no que concerÍre aos
Serrriços de Assessoria e Consultoria em Licitação e apoio
administrativo.

Considerondo que a contratação desses serviços decorre da
necessidade de organDação de práticas e procedimentos
administrativos, além de legais, mediante o prévio e necessário
acompalhamento e assessoramento;

Finalmente, porém náo menos importante, ex posistrs, opina a
. Comissáo Permanente de Licitaçáo da CâLrnara pela contratação direta

dos serviços da Proponente - MR CONSULTORIA ME CNPJ
35.899.845/000 1-45. - sem o precedente Processo Licitatório, ex ui do
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art.25, inc. II, c/c art. 13, inc. III e VI e art. 26, patâgrafo único, incs. II
e III, todos da Lei n' 8.666193, em sua atual redação.

Ao Ilustrissimo Senhor Presidente, para apreciação e posterior
ratificação desta Justificativa, que dá espeque ao Processo de
Inexigibilidade de Licitação, após o que deverá ser publicada na
imprensa oficial, como condição de eficácia, em obediência ao caput do
afitgo 26 da mesma norma jurídica susoaludida.

Siriri, 26 de janeiro de 2023.

\\rc,'..Ura N\N',, S,,\^x, Bot {rs\â
Maríllía Hellen Sllua Barbosa

Presidente da CPL

, 
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Iarld ?d,bl(r So'ntos de Azeaedo
Secretária

l, f-/,4(z-,( z,av4t-'
Jdsé Osvaldo Ollvelra de Meneses

Membro

Ratifico.
Em, 26 de janeiro de 2023.
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EDEZIO JOSE DE IlOURA

Presidente da câmana Munic ipal
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